
PROCESSO N9 0916/001.007/79

,fin ,k

ettrit,

?Pifa,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessilode25 de a9ostode19  80	 ACORDÃON0  101-71.762

Recumon° 82.321 - IRPJ - EX. 1978

Recorrente COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS (SC)

ISENÇÕES - Se o contrato de concessão con
tem isenções, limites ou excessões á re-
gra geral, gue é o pagamento do imposto
tais excessoes tem sentido restrito, tais
limites devem ser bem demarcados. Por is-
so, "a isenção que se refere a instalaiies
e serviços portuários não alcança o impos
to de renda, que recai sobre os lucros".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA DOCAS DE IMBUTUBA:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurs

Sala das 4-s e eseDF), em 25 de agosto de 1980lb / 01 ",
AMADOR 1L	 A o/

NDE ZIDENTE

-"f"
41-449	 111

e 4i	 •0-inl 
t O	 11	 RELATOR/

gir I / f
VISTO EM	 ADHEMILSO	 OS I 'fVISTO 	 PFOCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE 1	 DA NACIONAL

`; 2 SET 1g2

Participaram, ainda, do presente julgame to os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS M1 A NDA, RAUL PIMENTEL,CARLOS AL-

BERTO GONÇALVES NUNES, LUIZ ANDRÉ NETO Suplente) e Ausenteo Conselhei

ro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N't 82.321

ACÓRDÃO N.2,101-71.762

RECORRENTE: COMPANHIA DOCAS DE IMBITURA

RELATÓRIO 

COMPANHIA DOCAS DE IMBITUBA„ com sede á Av. Getú-

lio Vargas, s/n9, Imbituba, Santa Catarina, recorre a este Conse-

lho contra a decisão do Delegado de FlorianiSpolis, que julgou im-

procedente a impugnação contra o Lançamento Suplementar do exerci

cio de 1978, apontando as seguintes irregularidades, segundo de-

monstrativos de fl. 10:

1) Excesso de retiradas menor que o apurado para

o item 27, quadro 21: Cr$ 676.200,00.

2) Valor inferior a 30% do lucro tributável finak

Cr$ 2.675.915,00.

• Na impugnação, ã fl. 2, são estas as palavras tex

tuais da interessada: "Na verdade, esses valores não foram consia

nados no quadro 22, item 36, o primeiro, e no quadro 26, item 23,

o segundo, da Declaração, pela circunstância de gozar a postulan-

te de isenção tributãria, como indicado no quadro 11, item 25, da

mesma declaração".

Diz, a interessada, que "está isenta dos tributos

em geral e especificamente, de imposto de renda, ex vi do art. 19

da Lei n9 1145 de 31/12/1903, art. 17 do Decreto-lei n9 24599, de
O	 06/07/1934, e da Cláusula V do Contrato de Concessão celebrado oum

o Governo Federal em 06/11/1942, aprovado pelo Decreto n97842, de

13/09/1941". Alega que a autoridade fazendãria apega-se ã decis -

D M F — RJ/1.• C-0 Secgraf - 1600 '
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proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal na RO/MS n9 11714-DF,

mas que tal decisão só ficou adstrita ao imposto de renda do exer-

cício de 1956, como consta de suas notas taquigráficas, além de

ter contrariado decisão genérica anterior, tese defendida no voto

do Ministro Luiz Gallotti. E cita literalmente, á f1.03, o Decre-

to n9 7842, que autorizou a empresa a realizar as obras e o apare-

lhamento do porto de Imbituba, bem como a explorar o mesmo pelo pe

ríodo de 70 anos. "Clãsula V: Durante o prazo de concessão, a con-

cessionária gozará de isenção de direitos aduaneiros, de acordo oon

a legislação que estiver em vigor, para os materiais, -maquinismos

ou aparelhos que importar para a realização das obras e aparelha--

mento do porto, bem como para a conservação das instalações portua

rias e para os serviços do tráfego do porto. Gozará, além disso,

de isenção de todos os demais impostos federais, estaduais e muni-

cipais, atuais ou futuros, que incidam ou possam vir a incidir,nas

instalações ou serviços portuários". Acrescenta que as demais con-

cessionárias de portos têm isenção de impostos, inclusive o de ren

da. Disserta sobre o problema, já surgido anteriormente, e resolvi

do pelo TFR no AMS n9 16100 com a seguinte ementa: "Imposto de Ren

da. Não o tem que pagar a concessionária de serviços públicoseisen

ta de tal por contrato, aprovado por Decreto" (cf. DJ de 16/01/61).

A União interpôs Recurso Extraordinário, que não foi admitido pelo

Presidente do TER. Por isso, foi manifestado o Agravo n9 27207. O

STF manteve o despacho do Ministro Presidente. Cita, a interessada,

vários acórdãos dos Tribunais Superiores, que reconhecem isençãodb

imposto de renda referente a outras concessionárias de portos.

Diz que é concessionária do porto de Intbitubae seu

contrato com o Governo Federal foi registrado pelo Tribunal de Con

tas da União em sessão de 15/12/1942. Está sujeita á legislação por

tuária em vigor. Adita ao seu arrazoado as palavras do Min. Márcio

Ribeiro nos autos das Apelações Civis n9 20138 e n9 20139 do Dis—

t,- 
trito Federal: "Creio que a interpretação restritiva não se compa-

dece com a redação da cláusula e com sua intenção que foi, sem dri-

) vida, a de isentar, a autora, no prazo fixado pelo contrato, de to

dos os impostos que onerassem não só as instalações como os servi

ços do porto. Na expressão - SERVIÇOS PORTUARIOS - está compreend

	

..	 .
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da a exploração do tráfego do porto, que era a principal finalida._
de da concessão constante do mesmo Decreto 7842/41, exploração

cujos lucros seriam, indiscutivelmente, afetados pela imposição

do imposto de renda "á concessionária". Cita, finalmente, os Pare-

ceres da Consultoria Geral da República 1-240, de 12/02/74 e 1-

204, de 09/08/78, publicados, respectivamente, nos DO de 20/02/74

e 01/09/78, ambos aprovados pelo Presidente da República, favorá-

veis a isenção do imposto de renda das concessionárias de:portos.

A decisão singular, não concordando com a impugna-

ção, fundamenta seu julgamento nos Acórdãos n9 66.956, de 31db ou

tubro de 1974, e n9 69.263, de 23 de agosto de 1976,proferidos nos

processos n9 0915-1.824/73 e 0915-01.017/75, de interesse da impul

nante, e no RE n9 74.591, interposto pela União Federal contra a

Recorrente.

. No recurso, de fls. 29 a 37, a empresa refuta a de

cisão que se respaldou no RE n9 74591/64. Não fez referência, po-

rém, diz a recorrente, à decisão anterior do mesmo STF, cujo rela_
tor foi o Ministro Luiz Gallotti, já citado na impugnação,cujo vo

to, acolhido por unanimidade, traz estes dizeres:"Realmente, re-

conhecido, por decisão que transitou em julgado, estar uma pessoa

jurídica isenta do imposto de renda em face de contrato com prazo

certo, penso que seria difícil:sustentar, vigente o contrato,estar

ela isenta num exercício e não estar em outro". A recorrente afir

ma que a decisão do RE, contrária a ela, não tem efeito de *coisa

julgada, conforme o voto do Ministro Gonçalves de Oliveira. Cita

ainda os votos dos Ministros Cunha Melo, Godoy Ilha e Cunha Vas-

concelos. Passa, então, a explanar sobre o sentido de "isenção de

impostos federais sobre Instalações e Serviços Portuários"da Cláu-

sula V do Contrato de Concessão, autorizado pelo Decreto n9 7842/

41. Argumenta ainda, a interessada, que "no que toca às concessio

nãrias de portos, o lucro decorre exclusivamente da remuneração do

capitai reconhecido, isto é, 10% ~e capital, ~doo ernmso da :receita,

Çr 
quando ocorre, levado a depósito em conta vinculada, destinada ao

Fundo de Compensação, a qual somente pode ser movimentada nas con

dições explicitadas em lei e mediante prévia autorização da: , parnam46".
Camigna, aRemi-rente, que "oequivocodaFiscalizaçãoresideprecisamente
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indistinçãodoqueseriareceita da Companhia, como pessoa jurídica, e

receita da exploração portuária, obediente esta ã legislação espe-

cifica quanto ã sua disciplina e destino. A receita do Porto não

pertence ã Companhia, eis que está ã disposição do Poder Conceden-

te. Receita da Companhia é a remuneração do capital empregado na

exploração do Porto, ã base contratual de 10%". A Companhia, apura,

em cada exercício, dois resultados: um referente ã exploração do

exercício concedido, representado obviamente pela diferença entre

a receita portuária e as despesas de exploração, contabilizado sob

a rubrica Resultados a Compensar; outro, representativo do resulta

do do exercício da Companhia, core pessoa jurídica. O 19, consoan-

te Decreto n9 54295, de 1964, após aprovada pelo Poder sConcedente

a Tomada de Contas, é recolhido ao Banco do Brasil em conta vincu-

lada, constituindo o Fundo de Compensação, cuja movimentação é de

exclusiva competência da PORTOBRAS.

Recordando os pareceres da Consultaria Geral da Re

pública e outros argumentos já citados da impugnação, requer deste

Conselho Justiça para o reconhecimento da isenção do Imposto cb REn

da.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Conforme o artigo - 176 do C.T. N., "a isenção é

sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos

exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sen-

do o caso, o prazo de sua duração".

No caso em tela, houve um Contrato de Concessão de

uso, usufruto e instalação do Porto de Imbituba entre o Governo Fe

deral e a Companhia Docas de Imbituba, celebrado em 6 de novembro

de 1942, durante o período de 70 anos. Esse contrato fora aprova

,,



•	 : 6.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0916/001.007/79

Acórdão n9 101-71.762

pelo Decreto n9 7842, de 13 de setembro de 1941, e foi registrado

pelo Tribunal de Contas da União em sessão de 15 de dezembro de

1942. A cláusula V do Contrato de Concessão reza, ipsis verbis:"Du

rante o prazo de concessão, a concessionária gozará de isenção de

direitos aduaneiros, de acordo com a legislação que estiver em vi-

gor, para os materiais, maquinismos ou aparelhos que importar para

a realização das obras e aparelhamento do porto, bem como para a

conservação das instalações portuárias e para os serviços do trãfe

go do porto. Gozará, além disso, de isenção de todos os demais im-

postos federais, estaduais e municipais, atuais ou futuros, 	 que

incidem ou possam incidir nas instalações ou serviços portuários".

No artigo 107, que encabeça o capitulo IV do C.TJg.,

a legislação tributária deve ser interpretada de acordo com o que

dispõe este capitulo. E no artigo 111 deste capitulo -_encontramos

tais palavras: "Interpreta-se literalmente a legislação tributária

que disponha sobre:... II-outorga de isenção". Comentando este ar-

tigo, diz textualmente, Aliomar Baleeiro, ã pág. 396 de seu livro

Direito Tributário Brasileiro, 7a.edição forense: "A regra é . que

todos devem contribuir para os serviços públicos, segundo sua capa

cidade económica, nos casos estabelecidos em lei. As isenções são

restritas por isso que%se afastam dessa regra geral". O SupremoTri

bunal Federal, no R.M.S. 10.004, de 15/3/66, sustentou a idéia de

outros acórdãos do mesmo tribunal, afirmando que as isenções fis--

cais devem ser interpretadas restritivamente. Fábio Fanucchi,

pág. 371 do 19 Volume de seu Curso de Direito Tributário Brasilei-

ro, 4a-edição da Resenha Tributária, fala textualmente: "Ao intér-

prete é vedada a utilização da interpretação extensiva ou de inte-

graçãoanalógica, em se tratando de favorecimento tributário".

Ora, o Parecer da Consultaria da República, citado

pela recorrente, versa claramente sobre a isenção do imposto de

Renda referente ã Cia. Docas de Santos. Não é, por isso, que se po

de aplicar, por analogia, tal favor fiscal ao caso em foco.

Em se tratando de isenção, analisemos detalhadamen

te as palavras da Cláusula V do Contrato de Concessão, aprovado pe

lo Decreto n9 7842. Dele se deduz que as isenções concedidas 	 são

as seguintes: 19) Isenção de Direitos Aduaneiros ... 29) Isenção,
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todos os demais impostos federais, estaduais e municipais, atuais

ou futuros, que incidam ou possam vir a incidir, nas instalações 

ou  serviços portuários. Seria uma interpretação tão extensiva

quanto fora da norma, se se quisesse compreender, entre estas i-

senções sobre instalações ou serviços portuários, a isenção sobre

o imposto de renda. Obviamente, esta interpretação não se coaduna

ria com a idéia de isenção.

O grande jurista brasileiro, Pontes de Miranda, em

Comentários ã Constituição de 1946, vol. 29, pág. 156, assim es-

creve: "A regra jurídica de isenção é de direito excepcional, que

põe fora do alcance da lei a pessoa (isenção subjetiva) ou o bem

(isenção objetiva) que, sem essa regra jurídica, estaria atingi--

do". Ainda, em Questões Forenses, Tomo VIII, pág. 70: "Isento veio

de exceptus, através de eisento, que foi a forma exceto e isento.

Significa tirado, de ex-imo, tirar para fora".

Souto Maior Borges, em seu livro Isenções Tributá-

rias, pág. 189, diz o seguinte: "A norma que isenta é, assim, uma

norma limitadora ou modificadora; restringe o alcance das normas

jurídicas de tributação; delimita o âmbito material ou pessoal a

que deverá estender-se o tributo ou altera a estrutura do próprio

pressuposto de incidência".

Portanto, se o Contrato de Concessão em foco con-

tém isenções e estas são excessões, limites à regra geral, que é

o pagamento do imposto, tais excessões tem sentido restrito, tais

limites devem ser bem demarcados. Entre estas excessões, entre es

tes limites ã tributação, não encontramos, no caso epigrafado, a

isenção ao imposto de renda.

Insiste, a recorrente, em que está isenta do impos

to de renda ex-vi do artigo 19 da Lei n9 1145 de 31/12/1903 e do

artigo 17 do Decreto-Lei n9 24599, de 06/07/1934. Este último é

matriz da claúsula V do Contrato de Concessão, ja examinado.

Dispõe o artigo 19 da Lei n9 1.145, de 31/12/1903,
1

que "fica extensivo às companhias concessionárias de obras 	 n
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portos da República o disposto na cláusula 25 do Decreto n9 4228,

de 6 de novembro de 1901, ã semelhança do que fez o art. 14 da Lei

813, de 23 de dezembro de 1901, com relação à Companhia Internado

nal de Docas e Melhoramentos do Brazil". Estas últimas normas são

todas de 1903 e de 1901. Ora, o imposto de renda foi instituldo,no

Brasil, pela Lei n9 4.625, de 31 de dezembro de 1922. Portanto, o

artigo 19 da Lei n9 1145 estendeu às concessionárias isenções so-

bre impostos federais então existentes e o imposto de renda ainda

não existia no Brasil. Aqui não se mencionam impostos futuros. O

Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n9 75.001, de

Minas Gerais, decidiu textualmente: "Constitui regra de interpreta

ção de direito tributário a de que, salvo disposição em contrário,

a isenção não é extensiva aos tributos instituídos .posteriormente

à isenção".

O 19 Conselho de Contribuintes não entendeu dife-

rentemente nas vezes anteriores em que a mesma empresa a ele recor

reu.

Em sessão de 31 de outubro de 1974 foi julgado o recur

so n9 77.106 - IRPJ - exs. 1968 a 1972, sendo recorrente a mesma

interessada. A ementa se encontra entre aspas, porque fora o deci

dido pelo Supremo Tribunal Federal em processo de interesse da epi

grafada, no Recurso em Mandado de Segurança n9 11.714, com o se-

guinte teor: "isenção que se refere ã instalação e serviços portilá

rios não alcança o imposto de renda que recai sobre os lucros ou

rendas". Foi-lhe negado provimento por unanimidade de votos.

Em sessão de 23 de agosto de 1976 foi julgado o recur

so n9 78.349 - IRPJ - exs. 1970 a 1974, sendo recorrente a Com-

panhia Docas de Imbituba. A frase supra-citada, decisão do S.T.F.

e ementa do acórdão do Primeiro Conselho de Contribuintes, supra-

-Rendi:ma:33s,, continua encabeçando a ementa também deste outro acor

dão n9 69.263, tanto quanto do acórdão n9 66.966.

Sobre o assunto em foco, citemos ainda dois trechos do

parecer do Consultor Geral da República, quando comentava a expres

são:"gozarão, além disso, de isenção de todos os demais impostosfe

derais que incidem ou possam incidir nas instalações ou serviços
portuários", no processo n9 SC- 28.459/47, em 03 de	 setembr
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de 1949, publicado no D.O.U. de 18 de outubro de 1949: "E lógico,

. portanto, deduzir que a isenção só' se refere aos serviços e não

aos lucros ou quaisquer outras. operações estranhas a esses servi-

ços" (fls. 14819). "Conseqüentemente não abrange a isenção aque-

les impostos federais que não recaiam sobre os serviços portuá-

rios a cargo da companhia, a ela incumbidos pelo concessão" (f is.

148201.

Finalmente, analisemos um pouco a divergência que

existiu no Supremo Tribunal Federal. Conforme D.J. de 29 de maio

de 1964, pág. 1562, encontramos as seguintes palavras: "RMS11.714-

Companhia Docas de Imbituba. Tribunal Pleno, em 6.11.63: Isenção

que se refere a instalação e serviços portuários não alcança o im

posto de renda que recai sobre os lucros ou rendas". Tendo a Ter-

ceira Turma do Egrégio Tribunal julgado que a Companhia Docas de

Imbituba gozava do imposto de renda, a UniãO Federal propôs o Re-

curso Extraordinário n9 74.591-DF, que foi conhecido em face do

dissídio jurisprudencial. A ementa foi a seguinte: "Imposto de Ren

da. A Isenção que se refere ã instalação e serviços portuárics não

alcança o imposto de renda, que recai sobre os lucros. Decisão:Co

nhecido e provido unânime, Presidente e relator: Ministro Luiz Cal

lotti. Presentes ã sessão do dia 14 de novembro de 1972:Ministros

Oswaldo Trigueiro, Djaci Falcão, Barros Monteiro e Rodrigues Alck

min".

Por todas essas razaes n meu voto é negar provi-

mento ao recurso voluntário interpost. /fil
41W /I	

.

eslie o*	 / .0 0 a í d'iã;g51 0 NHO S BRAM* FILHO -
,

_

/A/
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VOTO DO CONSELHEIRO AMADOR OUTERELO FERNANDEZ,PRESIDENTE:

Dada areleváncia da questão apresentada a este Cole-

giado e desconhecendo o ponto de vista e a eventual fundamentação

do voto do Conselheiro Relator, para que os demais integrantes,

deste Conselho possam avaliar as razões do meu voto, julguei opor-

tuno apresentar as seguintes considerações.

2. A isencão, como ressaltou o ilustre Procurador da Fa-

zenda Nacional, Dr. Adhemilson Bastos de Carvalho, em Parecer exa-

rado no Proc. n9 0168-08752/79, é matéria sob regência do princí-

pio da reserva legal, como preleciona José Souto Maia Borges, em

sua festejada obra ISENÇÕES TRIBUTARIAS:

"O principio da legalidade da tributação (nullum
tributum sine lege) não tem eficácia apenas sob o
aspecto positivo do estabelecimento de tributos mas
também sob o prisma negativo da exoneração fiscal,
porque, se inexiste tributo sem que a lei o insti-
tua, tampouco inexiste isenção tributária sem que
a lei a determine". (ob. cit. pags. 41/42, la. edi-
ção).

3. Em face desse principio, infere-se que "o poder de

isentar é corolário do poder de tributar", ainda na linguagem do

mestre citado. Dai a conclusão, estreme de dúvidas, no sentido de

que somente a lei pode excluir o crédito tributário, através da

isenção, nos termos dos artigos 175 a 179 do Código Tributário Na-

cional (Lei n9 5.172/66).

4. Por outro lado, o Código Tributário Nacional, conside-

rando os relevantissimos interesses sociais, políticos e econômi-

cos que a matéria envolve, determina, em seu art. 111, que a legis-

lação tributária que disponha sobre a outorga de isenção deve ser 

interpretada literalmente.

5. De acordo com estipulado na cláusula V do Contrato de

Concessão celebrado com o Governo Federal em 06.11.42, aprovado pe-

lo Decreto n9 7.842, de 13.09.41, a concessionária goza "de isen-

ção de "direitos aduaneiros" e dosdemais impostos, "que indicam

ou possam vir a incidir nas instalações ou serviços portuários".

6. Ora, que não há como confundir "instalações" e "servi
Ïl
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ços portuários" com lucros ou rendas, já foi dito â própria ape-

lante:

6.1. a) pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, em sessão

de 06.01.63, por unanimidade de votos, vez que o Ministro Luiz Gal

lotti só foi vencido na preliminar de coisa julgada, no R.M.S. n9

11.714 - DF, quando assentou:

"Isenção que se refere a instalações e serviços por
tuãrios não alcança o imposto de renda que iecai s-(5
bre os lucros ou rendas"

6. 1 .	 b) pela la. Turma do Egrégio Supremo Tribunal Federal,

em sessão de 14.11.72, por unanimidade de votos, no	 R.E.	 n9

74.591-DF com igual ementa.

6.2.	 Por este Conselho de Contribuintes, em decisões unâni-

mes, consubstanciadas, entre outros, nos Acórdãos de n9s 66.956,

de 31.10.74, e 69.263, de 23.08.76, com ementa igual que se lê nos

Acõrdãos do Colendo S.T.F.

• 7. Qualquer conclusão diferente, implicaria, além de dar

interpretação extensiva à norma, em afronta ao estatuído no art.

111 do C.T.N.2 em solução não compatível com o estabelecido na pró-

pria cláusula, onde se declarou gozar da isenção dos 	 direitos 

aduaneiros e ' dos demais impostos que incidam sobre os equipamen-

tos, as instalações portuárias e os servicos do tráfego do porto.

Isto porque se ela gozasse de isenção de todos os impostos fede- -

rais (e não apenas ~eles incidentes sobre equipamentos, insta-

lações e  serviços portuários), para que fazer menção expressa a es-

ses objetos.	 A isenção és objetiva e não subjetiva, como quer a

recorrente.

8. Por outro lado, cabe lembrar que embora não conheça

qualquer decisão em processo em que tenha sido parte a recorrente,

o Supremo Tribunal Federal também já assentou na Súmula 239:

"Decisão que declara indevida a cobrança do im
posto em determinado exercício não faz coisa
julgada em relação aos posteriores".

9. Finalmente, não cabe a invocação do declarado nos Pa-

receres da Consultoria Geral da República, quer porque se cuidou

na espécie de outro tributo: o ISS, quer porque foi invocada a regi.-
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' judicata - que inexiste - em beneficio do pleiteante.

10. No que toca ã base de cálculo e ao montante de impos-

to devido por exercício, entende a recorrente não poder prevalecer

o cálculo efetuado pela Fiscalização e sim o que consta dos de-

monstrativos por ela anexados, através de razões aditivas ã impug-

nação e apresentados 4 (quatro) meses e 18 (dezoito) dias após a

notificação, no Proc. n9 0915-050.555/79, ora apensado ao Proc. n9

0916-1010/79.

11. Conclui a recorrente, em síntese, que a receita e des-

pesa do Porto de Imbituba não lhe pertence, sendo a Cia. Docas de

irbjtuba mera administradora, fazendo tia jus apenas a 10% sobre

o montante do capital da concessão reconhecido e que a base de cál

culo deveria ser composta de efetiva remuneração daquele capital 

mais,os resultados de outras atividades mais os excessos mandados 

adicionar ao lucro tributável pela legislação fiscal. 

12. Entendo que, realmente, em principio, deveria haver

distinção entre a Cia. Docas de Imbituba como "administradora do

porto" e como "pessoa jurídica" para efeito de incidência do I.R.,

concluindo também que a base de cálculo do I.R. da "pessoa jurídi-

ca" Cia. Docas de Imbituba deveria constituir-se das parcelas in-

dicadas no Parágrafo anterior, calculados os excessos de remunera-

ção em relação do valor tributável assim apurado.

• 13.	 Para que tal ocorresse, todavia, era indispensável-que,

a empresa mantivesse duas contabilidades para demonstrar esses re-

sultados. A própria recorrente confessa que seus ,"balanços concen- --

• trando os resultados da exploração portuária, mais propriamente,

da concessão, com os da Pessoa Jurídica, não possibilitaram ã Fis-

calização visão real do problema sob ótica tributária".

14.Por outro lado, os resumos para tributação por ela a-.
presentados a posteriori, além de não estarem demonstrados em •pe-

ças contábeis revestidas de todas as formalidades legais, estão em

total desacordo não só com os resultados contabilizados no livro

'Diário" da companhia, mas também cozi as declarações de rendimen-

tos que a própria recorrente apresentou ã Receita Federal.
f)

15.	 Além do mais, se ela aufere resultados de transações/

6.117
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estranhas ã concessão não poderia, como ela pretende, calcular todo

o tributo devido pela alIquota de 17%.

16. Portanto, para alterar-se a base de cálculo pretendida

além de ser indispensável o refazimento total da escrita (que não

foi feito), também seria indispensável: a) proceder a análise do

efetivo capital empregado na concessão; b) recalcular os excessos

de remuneração; c) analisar outros valores que deveriam ser sub-

metidos à. tributaçãO, tendo em vista que pela Ata da Assembléia Geral

Ordinária, realizada em 18/03/80, foi fixada uma verba de Cr$

3.000.000,00 (Trás milhOes de cruzeiros) para remunerar o Conselho

de Administração; Cr$ 3.600.000,00 (três milhóes e seiscentos mil

cruz:atros) para remunerar a Diretoria (embora alguns membros da

Diretoria pareçam fazer parte do Conselho de Administração) e Cr$

1.050.958,64 (Hum milhão, cinqüenta mil, novecentos e cinqüenta e

oito cruzeiros e sessenta e quatro centavos) para gratificar a Di-

retoria; d) analisar a origem dos montantes das reservas incorpo-

radas ao capital ou não; etc.

17. Assim, não tendo qualquer fund	 to os valores	 por

ela apresentados, nego provime to ao recurs

•

Oéh /AMADOR	 '	 •"F • ANDEZ - PRESIDENTE

•

•


